
318 

Outros Tempos, vol. 11, n.18, 2014 p. 318-324. ISSN:1808-8031 

 

ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A feira dos mitos: a fabricação do folclore e 

da cultura popular (nordeste 1920 – 1950). São Paulo: Intermeios, 2013, 246 p. 

 

FORMAS DE VER E DIZER O FOLCLORE E A CULTURA POPULAR1 

 

WAYS OF SEEING AND SAYING OF FOLKLORE AND POPULAR CULTURE  

 

FORMAS DE VER Y DECIR EL FOLCLORE Y LA CULTURA POPULAR 

 

 

VALÉRIO ROSA DE NEGREIROS 

Mestrando em História Social  

Universidade Federal Fluminense (UFF) 

Niterói / Rio de Janeiro / Brasil. 

valerionegreiros@yahoo.com.br 

 

 

A feira de Caruaru  

Faz gosto da gente ver,  

De tudo que há no mundo  

Nela tem pra vender,  

Na feira de Caruaru. 2 

 

Podemos considerar Luiz Gonzaga como um dos muitos inventores do Nordeste, 

demonstrado em suas canções como lugar de tradições, do homem sertanejo sofredor em sua 

peleja cotidiana, enfrentando a seca, labutando na roça, lutando contra as agouras da vida. 

Esse mesmo sertanejo que se diverte e se encontra nos espaços das feiras nordestinas, um dos 

principais lugares de sociabilidade do homem nordestino, do comércio, da compra e venda 

“de tudo que há no mundo” e que “nela tem pra vender”. 

Essa imagem caricata do Nordeste e do homem nordestino é refletida no último 

livro do historiador Durval Muniz de Albuquerque Júnior, A feira dos mitos: a fabricação do 

folclore e da cultura popular (Nordeste 1920 - 1930)3, vencedor do concurso Silvio Romero 

2012 IPHAN/Conselho Nacional do Folclore e Cultura Popular.4 Atualmente, o autor é 

                                                 
1 Resenha submetida à avaliação em 05/08/2014 e aprovado para publicação em 15/09/2014. 
2 ALMEIDA, Onildo. A Feira de Caruaru In: Luiz Gonzaga. LP, 1957. 
3 ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. A feira dos mitos: a fabricação do folclore e da cultura popular 

(nordeste 1920 – 1950). São Paulo: Intermeios, 2013, 246 p. 
4 O Concurso instituído no ano de 1959 foi idealizado com o propósito de estimular a produção de conhecimento 

científico sobre os diversos temas do folclore e da cultura popular. Lançado anualmente por edital confere ao 

primeiro e segundo colocados prêmios pagos em dinheiro, prevendo-se, ainda, até três menções honrosas, 

selecionadas por comissão de especialistas indicados pelo Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular. 

Disponível em: < http://www.cnfcp.gov.br/interna.php?ID_Secao=52> Acesso em: 29 junh. 2014. 
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colaborador da Universidade Federal de Pernambuco e professor titular da Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte. 

Ao contrário do que se vê, se diz e se mostra, o autor propõe novas chaves de 

leituras e pesquisa sobre o Nordeste, espaço construído e delimitado já discutidos em outras 

obras.5 Como um lugar inventado a partir de um discurso que se repete hoje nos diversos 

meios de comunicação ao retratar, por exemplo, o Festival de Quadrilhas Juninas do 

Nordeste, ou Festival de Quadrilhas Juninas da Rede Globo Nordeste, ou ainda o Nordestão 

de Quadrilha, só para citar alguns casos, em que se representa a cultura legitimada por um 

discurso fabricador da imagem nordestina. 

Em imagens, signos, são mitos de um lugar fabricado a partir do discurso de 

agentes que assumiram um posicionamento referente ao seu espaço regional. Conforme o 

estudo de Durval Muniz, que também teve motivos iniciais a partir de sua própria trajetória 

biográfica, ao trabalhar durante a adolescência em uma feira na cidade de Campina Grande no 

estado da Paraíba, e como homenagem a sua terra natal, por intermédio das reminiscências do 

espaço da feira como lócus privilegiado das muitas formas e significados elaborados sobre a 

cultura nordestina. A feira “da balburdia, do falario [...] do aglomerado de pessoas, pela 

multiplicidade de vozes [...] do mercado dos mais disparatados artefatos para serem 

consumidos” (p. 24) como cantado pelo rei do baião, Luiz Gonzaga.  

 Munido de um vasto referencial teórico,6 as questões sobre a fabricação do 

folclore e da cultura no nordeste, em um recorte temporal que não se restringe apenas as 

décadas de 1920 a 1950, mas que margeiam por temporalidades anteriores, num processo que 

se construiu desde o final do século XIX, época da crise dos setores agrários e a quebra do 

sistema escravista para o regime de trabalho livre no Brasil. Essa será umas das teses 

propostas por Albuquerque que pensa as manifestações folclóricas, os conceitos de cultura 

não como algo dado, mas como algo construído, desta forma, critica amplamente a 

historiografia que aborda o folclore e a cultura popular que “tende-se a confundir o conceito e 

a coisa, o conceito e a materialidade, o conceito e a empiricidade, o conceito e a forma” (p. 

27).  

Para Durval é necessário perceber a diferença entre conceitos e formas para se 

proceder a análise da operação discursiva que articula um e outro. Deste modo recorre aos 

estudos de Derrida (Pensar a desconstrução) e Foucault (Arqueologia do saber) para 

                                                 
5 ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. Falas de astúcia e de angústia: a seca no imaginário nordestino 

– de problema à solução (1877 – 1920). Campinas: Unicamp, 1988 (Dissertação de Mestrado em História); A 

invenção do Nordeste e outras artes. 5 ed. São Paulo: Cortez; Recife: Massangana, 2011. 
6 Jaques Derrida, Gilles Deleuze, Michel Foucault, Michel de Certeau, Reinhart Koselleck e outros.  
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questionar a ingenuidade dos historiadores que faz com que normalmente confundam as 

empiricidades com os conceitos que as significam.  

O livro é dividido em seis capítulos. No primeiro, “condições históricas de 

emergência”, o autor faz um inventário do processo de constituição cultural nordestina, como 

um novo objeto que será construído a partir de práticas e discursos, sejam eles da elite ou dos 

segmentos das camadas tidas como populares.  

Ao delimitar o final do século XIX e início do XX como marco de profundas 

mudanças sociais no Brasil, surge nesse momento os primeiros usos da noção de cultura 

nordestina. Com o surgimento da sociedade burguesa e todas as distinções dos modos de vida 

que esta proporcionou, apresentando novos padrões de comportamento, nasce então uma 

“nostalgia pelo retorno a essa ordem social, vista como menos violenta, como mais harmônica 

e mais justa, e será partilhada por setores das camadas populares e das elites letradas, o que 

contribui para o encontro entre eles e com esse encontro a emergência da ideia de folclore ou 

de cultura popular” (p. 44). 

As relações entre o regional e o nacional a partir da cultura legitimam-se quando o 

Estado Nacional assume com políticas econômicas as manifestações identitárias de cada 

região, sobretudo, se tomarmos como exemplo a partir do Estado Novo na década de 1930 e a 

criação de órgãos de proteção do patrimônio nacional.  

No segundo capítulo aborda os mitos de origem da cultura nordestina interligada à 

construção da ideia de cultura brasileira quando se pensou um projeto de constituição da 

nação. Para o mito de origem do folclore ou da cultura nordestinos, e ao que parece o autor 

não faz distinção dos conceitos, toma como base a produção de folcloristas regionais. Uma 

bibliografia que aponta as primeiras obras que trataram da cultura nordestina ainda no século 

XIX, como as de Juvenal Galeno, Couto de Magalhães e Celso de Magalhães.  

Os mitos de origem para os estudos de folclore e cultura popular estiveram 

atrelados a duas tradições influenciadoras nos estudos de folclore nordestino. Uma de 

inspiração romântica que, segundo o autor, estabeleceu a relação entre a cultura nacional e 

cultura popular, dando origem ao conceito de povo. No Brasil, Durval Muniz aponta o 

folclorista Juvenal Galeno como um dos precursores ao fazer uma genealogia dos estudos em 

torno da cultura nordestina. A segunda tem como representante Silvio Romero, de 

características positivista e evolucionista. Tais paradigmas tiveram grande recepção ao longo 

da produção folclórica no Brasil, tendo sido esses intelectuais os primeiros a fazerem uma 

releitura da bibliografia internacional, adaptando-as às pesquisas locais sobre a cultura do 

povo.  
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Tais tradições foram marcantes ao produzirem constante material para a 

elaboração da noção de cultura nordestina. A temática será retomada e explorada nos 

capítulos 04 e 05 quando o autor faz um levantamento dos dados biográficos dos produtores 

dessas obras e as fontes utilizadas como legítimas para a fabricação do folclore.  

Os Acontecimentos no capítulo três referem-se aos casos e acasos dos primeiros 

autores que empregaram a denominação “Nordeste”, “Nordestino”. É importante destacar que 

o livro de Durval Muniz insere-se no contexto de análise da cultura escrita, por isso, não foge 

de suas interpretações do processo de fabricação da cultura nordestina, os procedimentos que, 

através da literatura regional, definiriam temáticas desta cultura.  

É no processo de construção das obras e seus usos que o autor se debruça ao 

analisar os contextos de produção do livro do folclorista Leonardo Mota, publicado em 1921, 

com o subtítulo “poesia e linguagem do sertão cearense” e que em edição posterior a obra é 

apresentada como “poesia e linguagem do sertão nordestino”. Enquanto análise histórica, é 

preciso reconstruir as variações que diferenciam os espaços legíveis, ou seja, as formas 

discursivas e materiais, as leituras compreendidas como práticas concretas e como 

procedimento de interpretação7. 

Ao tomar como análise a produção da obra de Leonardo Mota, Durval demonstra 

as variações que implicaram na ideia de nordeste incorporada nas obras dos folcloristas. A 

mudança do subtítulo deu-se, segundo Albuquerque, após encontros e debates que se 

firmaram em torno do Centro Regionalista do Nordeste criado no Recife durante a década de 

1920 e que passou a disseminar essas questões. Outro autor é Gustavo Barroso e também o 

sergipano João Ribeiro que adota em livro publicado a denominação “Norte” para se referir 

ao que seria o espaço da região como um todo e, explicitamente, refira-se a “Nordeste” para 

designar a área de ocorrência das secas (p. 106). 

Deste modo, percebemos o folclore em seu momento de fabricação, como algo 

inventado pelo próprio folclorista, num processo de (re) invenção, de criação (p.115). Ao citar 

diversos acontecimentos que dão conta da fabricação do folclore enquanto elemento 

constituinte de uma cultura nordestina, demonstrada a partir de autores regionalistas, onde 

definem seu lócus de atuação no espaço nordestino, para Durval Muniz, é “entre os anos 20 e 

30 do século passado, que a emergência da ideia da existência de um folclore nordestino, de 

uma cultura nordestina, se afirma paulatinamente, até se tornar uma verdade inquestionável, 

um fato do qual ninguém mais escapa” (p. 117). O autor, assim, demonstra “genealogias de 

                                                 
7 CHARTIER, Roger. A ordem dos livros: leitores, autores e bibliotecas na Europa entre os séculos XIV e XVIII. 

Brasília: Editora UNB, 1994. 
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atitudes, práticas, ditos e escritos que vão paulatinamente dando forma a este novo objeto para 

o saber que é: o folclore nordestino, a cultura do Nordeste, mais tarde nomeados de cultura 

popular nordestina” (p. 117). 

No capítulo 4, Os inventores, é lançado um ensaio de prosopografia dos letrados 

que adotaram os conceitos de folclore e de Nordeste. A prosopografia, segundo Giovanni 

Levi, ocorre nos casos em que as biografias individuais “ilustram os comportamentos ou as 

aparências ligadas às condições sociais estatisticamente mais frequentes”.8 Nesse capítulo, 

podemos perceber os laços de cooperação entre os folcloristas que adotaram a noção de 

folclore nordestino, ao passo em que fora analisado de modo geral “as atitudes e trajetórias 

individuais que terminam por configurar uma ação coletiva” (p.120). 

O autor contextualiza com base nos estudos foucaultianos dos “pontos de 

cruzamento [...] das redes de relações pessoais, sociais, culturais, políticas e intelectuais” (p. 

121), ao buscar nos traços ou dados biográficos uma imagem de conjunto dos folcloristas 

responsáveis pela fabricação do folclore e cultura nordestinos.  

A discussão inicialmente toma como base os quatro autores considerados 

pioneiros quanto ao tema do folclore do Nordeste: Gustavo Barroso, Leonardo Mota, José 

Rodrigues de Carvalho e Luís da Câmara Cascudo, buscando traçar um “perfil de conjunto”. 

Em seguida, confronta com os traços biográficos dos intelectuais que viveram anteriormente a 

estes citados, interessados pelo popular, que foram posteriormente por eles utilizados e 

citados como os precursores dos estudos do folclore nordestino, sendo eles Juvenal Galeno, 

Celso de Magalhães, Silvio Romero e Pereira da Costa. Por último, traça os dados daqueles 

que deram continuidade ao trabalho, reafirmando e reatualizando o conceito de cultura 

nordestina, como Ademar Vidal, Théo Brandão, Veríssimo de Melo e Mário Souto Maio, 

contemporâneos no século XX. 

Os inventores da cultura nordestina, os chamados pioneiros têm em comum suas 

trajetórias o pertencimento às elites sociais e políticas de seus Estados, articulados por 

vínculos de parentesco e/ou compadrio com as oligarquias dominantes nestes espaços, 

demonstrando logo em seguida o perfil dos intelectuais inspiradores desse grupo, elementos 

de contato e de continuidade, seja pela formação seja pelo pertencimento do mesmo grupo 

social, político e cultural. 

Já aqueles que se interessaram pelas formas e matérias de expressão das camadas 

populares e serviram de inspiração para os pioneiros, Juvenal Galeno, Celso de Magalhães, 

                                                 
8 LEVI, Giovanni. Usos da Biografia. In: FERREIRA, Marieta de Morais; AMADO, Janaína (Orgs.). Usos e 

abusos da História oral. 8 ed. Rio de Janeiro, Editora FGV, 2006, p. 168-169. 
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Silvio Romero e Pereira da Costa, têm como ponto comum o pertencimento à elite agrária 

decadente, onde em seus perfis elitistas demonstram um interesse inicialmente pelo estudo do 

popular. O autor coloca que os discípulos ou seguidores dos pioneiros foram os responsáveis 

por ampliarem, reafirmarem e darem legitimidade ao folclore nordestino, são eles: Ademar 

Vidal, Théo Brandão, Veríssimo de Melo e Mário Souto Maior. Estes acabaram por assumir a 

tarefa de elaborar o que seria o folclore e a cultura popular de seus Estados, “ao mesmo tempo 

em que vão inseri-los no interior da identidade regional nordestina [...] estes folcloristas 

assumirão a tarefa de incorporar o folclore de sua terra natal no interior do que seria a cultura 

regional ou nacional”. Esse era o contexto de produção do folclore, ao passo que instituições 

foram criadas com parâmetros de nacionalização de uma cultura integradora9. 

Durval Muniz a partir dessa prosopografia busca visualizar o lugar social de 

produção do discurso acerca da cultura nordestina. O autor ao selecionar os folcloristas limita 

a fabricação do folclore e da cultura popular nordestina aos espaços de sociabilidades desses 

intelectuais, particularizando em seus estados, como Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 

Norte, Ceará e Alagoas. Talvez isso se justifique pelo acesso às fontes produzidas por eles, 

em grande parte produtores de uma vasta obra sobre a cultura popular. Apesar disso, o estudo 

abre possibilidades de se ampliar as discussões com base em novas pesquisas sobre os estados 

não contemplados ao longo do livro. 

No sexto e último capítulo, o autor discorre sobre as trajetórias de alguns agentes 

populares que contribuíram também para a emergência do que seria a cultura nordestina. Ao 

visitar essas trajetórias, como a de Leandro Gomes de Barros, considerado o primeiro 

cordelista nordestino e o primeiro produtor de folhetos a viver do seu ofício, e  a de João 

Martins de Athayde, outro ícone da poesia popular, ao montar uma tipografia e imprimir seus 

próprios versos, o autor considera-os parte de uma importante “indústria de folhetos”, 

resultante do processo de mudança capitalista emergente na sociedade do final do século XIX 

e início do XX, onde aproveitaram as oportunidades mercantis da cultura, para sua 

subsistência. A prática desses homens, que não faziam parte da elite decadente, demonstra, 

segundo o autor, como sendo “atividades que criam o novo, utilizando-se de e remanejando 

um arquivo de matérias e formas de expressão que conhecem e que está à disposição desses 

agentes culturais, a partir do aproveitamento das condições novas oferecidas pela sociedade 

urbana de mercado” (p. 201). 

                                                 
9 Para mais detalhes sobre o processo de institucionalização dos folcloristas, cf. ORTIZ, Renato. Cultura 

Popular:  Românticos e Folcloristas. Editora Olho d’água, S.D; VILHENA, Luís Rodolfo. Projeto e Missão: o 

movimento folclórico brasileiro (1947–1964). Rio de Janeiro: FUNARTE: Fundação Getúlio Vargas, 1997. 
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Deste modo, são ressignificados a própria noção de “popular” e “povo” que, para 

Albuquerque, acaba se tornando complexa quando se leva em conta somente o público para o 

qual eram dirigidos os folhetos ou cordéis, seus preços, temas, mas ao adotar, por exemplo, a 

condição ou origem social de seus produtores e/ou editores, “a noção de popular já não será 

tão adequado” (p. 217). Para o autor, isso é um reflexo da emergência de uma classe média 

baixa “fruto do declínio de setores das antigas elites rurais ou da ascensão de dados indivíduos 

das camadas populares [...] nomeadas de tradicionais, folclóricas [...] que gozarão de maior 

espaço de ação [...] onde suas habilidades estarão voltadas para o sustento (p. 218), como é o 

caso de Leandro Gomes de Barros, João Martins de Athayde e tantos outros de que não se tem 

um estudo específico.  

Por fim, ao concluir um trabalho que deixa em aberto várias chaves de leitura e 

pesquisa, o autor lança uma crítica ferrenha aos estudiosos da cultura popular, sejam eles 

acadêmicos ou os próprios folcloristas. Durval Muniz critica o que ele chama de “síndrome de 

resgate” existente nos estudos de cultura popular ou organizações de grupos e manifestações 

classificadas como folclóricas, onde imperam a noção de resgatar das tradições, sem ao menos 

se fazer a crítica à volta ao passado através de manifestações populares no presente, tidas e 

entendidas por aquele como seriam praticadas anteriormente. A prática dessas manifestações 

no presente, tomada como a possibilidade de retorno do tempo, para Durval Muniz, é o 

principal mito com que opera essa síndrome. 

Embora a crítica deste estudo esteja voltada às interpretações que se fazem do 

folclore e da cultura popular nordestina, o autor as reconhece como importante, pois permite a 

reflexão de todo o processo de fabricação da cultura, das práticas e operações as quais dão 

origem e significados e, consequentemente, implicam diversas formas de seu uso. Como 

último exemplo, podemos retornar ao rei do baião, como um de muitos que ao longo do 

século XX tornou-se um propagandeador da cultura nordestina fabricada pelos pioneiros e 

seguidores apontados ao longo da Feira dos mitos. Um livro indicado para os estudos sobre 

cultura escrita, sobretudo, do ponto de vista teórico-metodológica, onde o autor refaz os 

caminhos da pesquisa e seus métodos de análise, é fundamental para repensarmos os 

conceitos em torno do Nordeste. De maneira impactante, põem em questão estereótipos, 

“verdades” construídas.  

 


